
SIMPLES NACIONAL
Perspectivas de atualização e aspectos 
contábeis do regime de tributação 
simplificada

A ADEQUADA CONTABILIZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL: 

GASTO TRIBUTÁRIO OU BENEFÍCIO?



LINHAS INICIAIS

O QUE É O SIMPLES NACIONAL?

DEFINIÇÃO LEGAL: Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples
Nacional – Art. 12, LC 123/2006

DEFINIÇÃO CORRETA: Regime Especial Unificado e
Compartilhado de Arrecadação, Cobrança e Fiscalização de
Tributos devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – Simples Nacional – Art. 12, LC 123/2006 c/c
Art. 146, III, “d” da CF/88



Regime protegido pela Constituição Federal

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,
observados os seguintes princípios:
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua
sede e administração no País.

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-
las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por
meio de lei.



Regime protegido pela Constituição Federal

Art. 146. Cabe à lei complementar:

III -

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as
microempresas e para as empresas de pequeno porte,
inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do
imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no
art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art.
239.



Regime protegido pela Constituição Federal

Art. 146. Cabe à lei complementar:
III -
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá
instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:
I - será opcional para o contribuinte;
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por
Estado;
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de
recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada
qualquer retenção ou condicionamento;
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos
entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.



Regime protegido pela Constituição Federal

Art. 145.

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade
econômica do contribuinte, facultado à
administração tributária, especialmente para
conferir efetividade a esses objetivos, identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades
econômicas do contribuinte.



Princípio da Praticabilidade Tributária

“Praticabilidade tributária é a denominação que se atribui a uma série
de técnicas de aplicação/criação de normas tributárias pelo Estado
em suas funções legislativa e administrativa, com a finalidade de
maior eficiência procedimental sob a óptica estatal, em cotejo com o
modo de aplicação padrão das normas tributárias fixado segundo o
posicionamento majoritário da doutrina.”

(Prof. Dr. Carlos Renato Cunha)



Características

→Administração conjunta entre RFB, Estados/DF e Municípios, pelo CGSN;

→Arrecadação por documento único (IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, CPP,
IPI, ICMS ISS – 8 tributos incluídos);

→Declaração única a ser apresentada pela MPE optante;

→Fiscalização Compartilhada, abrangendo todos os tributos;

→Condições de elegibilidade específicas e com vedações – É um regime
facultativo e alternativo às MPE, mas que passa por filtros na opção.

→Outros.



Simples Nacional: Características

→Administração conjunta entre RFB, Estados/DF e Municípios, com regulação
interfederativa (CGSN)

→Base de cálculo substitutiva – Medição dos tributos por outra magnitude econômica –
a receita bruta

→Arrecadação por documento único (IRPJ, CSLL, PIS/PASEP, COFINS, CPP, IPI, ICMS ISS –
8 tributos incluídos)

→Declaração única a ser apresentada pela MPE optante

→Fiscalização Compartilhada, abrangendo todos os tributos

→Condições de elegibilidade específicas e com vedações – É um regime facultativo e
alternativo às MPE, mas que passa por filtros na opção.



Gastos Tributários - Condicionantes

✓Relaciona-se à instituição de uma política pública, com manifesta vontade,

por parte do poder público, do ente tributante, de reduzir a carga tributária,

ou criar um sistema tributário diferenciado, menos oneroso, para determinado

segmento

✓O benefício fiscal deve representar um desvio ao sistema tributário de

referência, ou seja, há uma clara diferenciação com relação ao regime que se

denomina “ordinário”

✓Esse gasto público deve ser intercambiável, ou seja, poderia ser substituído

por um gasto orçamentário – se houvesse espaço fiscal















CONSIDERADA RENÚNCIA FISCAL PELO FISCO, FOI 
NECESSÁRIO ATUAR EM PROL DO PEQUENO NEGÓCIO

EXEMPLOS

- Grande Marco: LDO 2021/2022, via emenda, com veto.

- Veto 44/2021: DERRUBADO – Item 44.21.0039

- Lei nº 14.194, 20/08/2021 – Art. 136, § 2º

- Proposições legislativas em curso buscam confirmar a tese de que o Simples
Nacional não é um gasto tributário.





Metodologia de Cálculo dos Gastos Tributários do 
Simples
✓Comparação com Lucro Presumido (o correto seria com o Lucro Real)

✓Desconsidera-se a economia comportamental

✓Dois pesos e duas medidas: Arrecadação Real do Simples X Potencial Ótimo

de Arrecadação fora do Simples

✓Os dados demonstram que, na comparação com o Lucro Real, as empresas do

Simples pagaram proporcionalmente, sobre o faturamento, mais tributos

federais em 2018

✓Não se tem detalhes conclusivos sobre as memórias de cálculo dos “gastos

tributários” do Simples Nacional



Simples é Gasto Tributário? Não!!! 

✓Mandamento Constitucional – limitando a discricionariedade quanto à sua

criação

✓Princípio da Capacidade Contributiva

• Tabela Progressiva, a exemplo do IRPF

✓Princípio da Praticabilidade Tributária – assim como o Lucro Presumido

✓Faz parte do sistema tributário de referência. Uma das três opões à escolha

da MPE, sendo o padrão o Lucro Real

✓A metodologia de cálculo dos eventuais gastos tributários é questionável,

fazendo com que os possíveis “gastos tributários” não sejam intercambiáveis



CONSIDERADA RENÚNCIA FISCAL PELO FISCO, FOI 
NECESSÁRIO ATUAR EM PROL DO PEQUENO NEGÓCIO

EXEMPLOS

- Grande Marco: LDO 2021/2022, via emenda, com veto.

- Veto 44/2021: DERRUBADO – Item 44.21.0039

- Lei nº 14.194, 20/08/2021 – Art. 136, § 2º

- Proposições legislativas em curso buscam confirmar a tese de que o Simples
Nacional não é um gasto tributário.



MAS:

O Simples Nacional é, realmente, a grande renúncia fiscal do país?

Apesar do veto, o Congresso Nacional votou por sua derrubada, culminando na
vigência do § 2º, do art. 136, da LDO – Lei nº 14.194, 20/08/2021.

Art. 136. (...)

§ 2º Não serão considerados 
benefícios tributários os regimes 
diferenciados de que trata a alínea ‘d’ 
do inciso III do art. 146 da 
Constituição. 



SIMPLES NACIONAL NÃO É UM GASTO TRIBUTÁRIO

- É um sistema tributário com previsão na Constituição 
Federal – art. 146, III, d.

- É um regime alternativo, constitucional e não decorre de 
ato voluntário do Poder Executivo ou Legislativo.

- É opcional às MPE que tenham condições de elegibilidade 
para aderir.

- Se comparado às empresas do Lucro Real, a arrecadação do 
Simples Nacional é superior e contribui para o aumento 
recorde mantido ao longo dos anos no país.

EIS AS RAZÕES DE DERRUBADA DO VETO Nº 44/2021 – ITEM 44.21.0039



A LUTA EM DEFESA DO SIMPLES NACIONAL CONTINUA

PLN 5/2022 – Diretrizes para LDO de 2023 não previu a proteção ao Simples Nacional

Foram apresentadas duas emendas neste sentido:

EMENDA: 41850002 – Adiciona dispositivo no corpo da Lei, Cap. IX, Art. 142.
EMENDA: 41850001 – Altera o Anexo II, Inciso VI

Emendas acolhidas pelo relator e aprovadas na CMO. O relatório será apreciado no 
Plenário da Câmara e Senado.



PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS EM TRAMITAÇÃO
(Paralelamente)

PLP 38/2021 (Autoria CD – Marco Bertaiolli – Altera a LC 101/2000 e o art. 1º, da LC 123/2006 

Art. 14, § 3º (Critérios de renúncia fiscal, não se aplica)

PLP 558/2018 (Autoria CD – Jorginho Mello) – Altera o art. 1º, da LC 123/2006



SEBRAE DEFENSOR DO SIMPLES NACIONAL

Com o advento da LC 188/2020, o SEBRAE passou a compor a 
mesa do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN.

A conquista somará esforços em defesa do regime simplificado e 
do pequeno negócio.



Qual é a adequada contabilização pública do Simples Nacional?

O resultado dessa pergunta é uma construção de cunho técnico 
e legislativo

Para a LDO/22, um regime constitucional, alternativo e permanente.

Para os próximos passos, cravar na legislação e na metodologia de cálculo o 
entendimento correto: não representa gastos tributários



Agradecimentos!

Silas Santiago
Gerente de Políticas Públicas do 
Sebrae Nacional


